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PREFEITURA MUNICIPAL DE ASCURRA

ESTADO DE SANTA CATARINA

CNPJ: 83.102.772/0001-61


PROCESSO LICITATÓRIO N° 75/2017

DISPENSA DE LICITAÇÃO PARA OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA N° 75/2017

1. DO OBJETO E DA EXECUÇÃO
1.1 Constitui objeto da presente dispensa de licitação a contratação de empresa especializada para a  atualização do projeto arquitetônico básico com a revisão e atualização dos sistemas preventivos contra incêndio do Centro de Educação Infantil Dona Julia Bonelli e do Centro de Educação Infantil Professora Onorata Zonta Dalfovo, incluindo a elaboração de memorial descritivo do projeto preventivo e emissão de ART dos projetos.
1.2 Deverão ser executadas as seguintes atividades:

1.2.1 Atualização do Projeto Arquitetônico Básico, com a revisão e atualização dos sistemas preventivos, que incluem:

a) Sistema preventivo de extintores;

b) Sistema de iluminação de emergência;

c) Sistema de abandono de local;

d) Sistema de saída de emergência;

e) Sistema hidráulico preventivo;

f) Sistema de alarme;

g) Sistema de proteção contra descarga atmosférica;

h) Sistema de gás canalizado.

1.2.2 Memorial descritivo dos projetos preventivos;

1.2.3 Emissão de ART dos projetos.

1.3 Compete à CONTRATADA promover as dispensas sumárias dentro das instruções normativas, sempre que possível.

1.4 Ficarão a encargo da CONTRATADA a elaboração de todos os projetos necessários e o encaminhamento ao Corpo de Bombeiros Militar com acompanhamento e alterações necessárias até a aprovação final dos mesmos.

1.5 A CONTRATADA prestará orientações para as instalações dos sistemas preventivos visando a obtenção do habite-se final das edificações.

1.6 A taxa de análise de projeto emitida pelo Corpo de Bombeiros Militar ficará a cargo do MUNICIPIO.

1.7 O prazo máximo para a execução dos serviços será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da assinatura do contrato.

2. CONTRATADA

2.1 PAR PROJETOS DE ENGENHARIA E ARQUITETURA LTDA - ME, inscrita no CNPJ n. 16.669.975/0001-47, com sede na Rua Pastor Blumel, 30 – sala 1, Centro, Timbó (SC), representada por Renato Medeiros Sperb.
2.2 A empresa apresentou todas as certidões de regularidade válidas (Municipal, Estadual, União/INSS, FGTS, Trabalhista e Falência), conforme consta em anexo nos autos deste processo.
3. DO VALOR E DO PAGAMENTO
3.1 O valor total para a execução dos serviços será de R$ 14.950,00 (quatorze mil quatrocentos e cinquenta reais).
3.2 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a finalização dos serviços, mediante apresentação de nota fiscal.

4. ORÇAMENTO

4.1. As despesas decorrentes deste processo serão por conta da seguinte dotação orçamentária do exercício de 2018:

	DOTAÇÕES

	Exercício da despesa
	Referência
	Órgão
	Unidade
	Ação
	Plano
	Subelemento
	Vínculo

	2018
	446
	04
	001
	2062
	333900000000000
	333903905000000
	01010000


5. JUSTIFICATIVA

O Centro de Educação Infantil Donta Julia Bonelli bem como o Centro de Educação Infantil Professora Onorata Zonta Dalfovo possuem projetos arquitetônicos e preventivos de incêndio desatualizados, sendo que o seu atual estado esta em desconformidade com as exigências do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Santa Catarina, conforme relatórios de vistoria de habite-se indeferidos. Para que o referido habite-se seja liberado, o Município necessitar fazer atualizações dos projetos preventivos contra incêndio bem como a revisão das instalações preventivas já executadas, visando a adequação destas últimas as novas normas de segurança e saúde.
Portanto, a presente Dispensa de Licitação está sendo realizada tendo em vista a urgente necessidade de se revisar e atualizar projetos essências de segurança e saúde dos Centros de Educação Infantis Municipais Dona Julia Bonelli e Onorata Zonta Dalfovo, conforme indica a necessidade das cláusulas 2.3 e 2.4 de Termo de Ajuste de Conduta firmado pelo Município com o Ministério Público em 18/2/2014, que assim dispõe:
2.3. A estrutura necessária à prestação do serviço seguirá as normas da ABNT para garantir a devida acessibilidade a todas as pessoas, bem como será atentado para o necessário projeto preventivo de incêndio e alvarás exigidos ao funcionamento do estabelecimento de ensino; 

2.4. O Município compromete-se, ainda, no prazo assinalado no item 2.2, caput, (até 31 de maio de 2014) a trazer aos autos laudos técnicos expedidos pelo Corpo de Bombeiros e pela Vigilância Sanitária municipal - mediante vistorias a serem realizadas na (s) creche (s) municipal (is) - , objetivando aferir se todas as normas de segurança e de saúde estão sendo cumpridas na (s) unidade (s), comprometendo-se, desde logo, a dar integral cumprimento às solicitações porventura consignadas pelos órgãos de fiscalização em igual prazo.
Considerando o prazo ultrapassado desde o firmamento deste TAC, sem o cumprimento integral destas cláusulas, o Ministério Público ajuizou ação de execução de título extrajudicial em face do Município, visando o cumprimento das obrigações remanescentes. 
Recentemente, ao Município foi concedido o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para regularizar esta situação, conforme indica decisão de agravo de instrumento interposto pelo Município solicitando a concessão de prazo para cumprir as obrigações restantes:

EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. DECISÃO QUE DETERMINOU O CUMPRIMENTO INTEGRAL, NO PRAZO DE 30 DIAS, DAS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS PELO MUNICÍPIO DE ASCURRA, EM TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, SOB PENA DE APLICAÇÃO DE MULTA COMINATÓRIA PREVISTA NAQUELE INSTRUMENTO. ATENDIMENTO DA MAIORIA DAS OBRIGAÇÕES. INEXISTÊNCIA DE CRIANÇA EM LISTA DE ESPERA POR VAGA EM CRECHE. ALUGUEL DE IMÓVEL PARTICULAR PARA AMPLIAÇÃO DAS INSTALAÇÕES FÍSICAS. SERVIÇO PRESTADO EM PERÍODO SUPERIOR AO EXIGIDO PELA LDB (DAS 4:00H AS 18H). NOMEAÇÃO DE PROFESSORES APROVADOS EM CONCURSO PÚBLICO PARA O PROVIMENTO DE CARGO EFETIVO DE NÍVEL SUPERIOR. AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO DOS ALUNOS. PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA PARA CONTINUIDADE DO SERVIÇO. INOBSERVÂNCIA PARCIAL DAS CLÁUSULAS: 1) N. 2.2.1. AUSÊNCIA DE PROFESSOR AUXILIAR EM CADA TURMA. EXISTÊNCIA, CONTUDO, DE 1 REGENTE E 3 ATENDENTES DE EDUCAÇÃO INFANTIL. 5 SALAS QUE NÃO DISPÕEM DO ESPAÇO MÍNIMO DE 1,30 M² POR ALUNO. INSTALAÇÕES, NO ENTANTO, QUE MUITO SE APROXIMAM DESSA METRAGEM. REFORMAS E MELHORIAS EM 1 DAS SALAS QUE POSSIBILITARÃO READEQUAÇÃO. 2) N. 2.3. AUSÊNCIA DE PROJETO DE PREVENÇÃO DE INCÊNDIO EM RELAÇÃO À EXTENSÃO DA CRECHE QUE FUNCIONA NO IMÓVEL ALUGADO. FALTA DE ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO DAS 3 UNIDADES ESCOLARES. 3) N. 2.4. SOLICITAÇÃO, EM SETEMBRO DESTE ANO, DE VISTORIA PELO CORPO DE BOMBEIROS E VIGILÂNCIA SANITÁRIA PARA VERIFICAÇÃO DO ATENDIMENTO ÀS NORMAS DE SEGURANÇA E SAÚDE. RESULTADO AINDA NÃO DEMONSTRADO. PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO APENAS EM RELAÇÃO AOS ITENS PENDENTES. EXECUTADO QUE NÃO SE MANTÉM INERTE. PECULIARIDADES DO CASO QUE REVELAM SER ADEQUADO E PROPORCIONAL A FIXAÇÃO DE PRAZO DE 180 DIAS, A CONTAR DA INTIMAÇÃO DESTA DECISÃO, PARA O ATENDIMENTO DAS PENDÊNCIAS. INCIDÊNCIA DA MULTA A SER APRECIADA OPORTUNAMENTE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. (TJ-SC - AI: 01573716220158240000 Ascurra 0157371-62.2015.8.24.0000, Relator: Paulo Henrique Moritz Martins da Silva, Data de Julgamento: 21/11/2017, Primeira Câmara de Direito Público)

Desta forma, imperioso que o Município adote medidas para que sejam atendidas em caráter de urgência as determinações da referida decisão. Desta forma, optou-se pela via de dispensa de licitação para a contratação da empresa PAR PROJETOS DE ENGENHARIA E ARQUITETURA LTDA ME, visto que os serviços de engenharia não ultrapassam os R$ 15.000,00 (quinze mil reais) previstos na Lei de Licitações, sendo o orçamento desta empresa o mais vantajoso para a Administração Pública dentre os 3 (três) orçamentos obtidos.
6. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

6.1 A presente dispensa está amparada pelo art. 24, inciso I da Lei Federal nº 8.666/93 e suas posteriores alterações.

7. VIGÊNCIA

7.1 O contrato firmado entre as partes terá vigência de 4 (quatro) meses.
Ascurra, 15 de dezembro de 2017. 

Comissão de Licitação (equipe técnica):

_________________

Antonio J.V.A. Junior

Presidente

_________________

Thadeu Badalotti

Secretário

__________________

Elenice Tomio

Membro

____________________

Angela Maria Moser

Membro

RECONHEÇO a presente dispensa de licitação à realização do objeto supra mencionado com a empresa PAR PROJETOS DE ENGENHARIA E ARQUITETURA LTDA - ME, com fundamento no inciso I, do art. 24, da Lei n. 8.666/1993 e nos fatos e fundamentos de direitos expostos neste Processo de Dispensa de Licitação.

Ascurra, 15 de dezembro de 2017. 

___________________

LEANDRO CHIARELLI

Secretário de Administração

Com base no artigo 26 da Lei Federal 8.666/93 e Lei Federal 8.883/94, RATIFICO a presente DISPENSA DE LICITAÇÃO.

Ascurra, 15 de dezembro de 2017. 

____________________

LAIRTON ANTONIO POSSAMAI

Prefeito Municipal

ANEXO I

DISPENSA DE LICITAÇÃO N. 75/2017
TERMO DE REFERÊNCIA

OBJETO: Constitui objeto deste termo de referência a contratação direta de empresa especializada para a atualização do projeto arquitetônico básico com a revisão e atualização dos sistemas preventivos contra incêndio do Centro de Educação Infantil Dona Julia Bonelli e do Centro de Educação Infantil Professora Onorata Zonta Dalfovo, incluindo a elaboração de memorial descritivo do projeto preventivo e emissão de ART dos projetos.
Deverão ser executadas as seguintes atividades:

- Atualização do Projeto Arquitetônico Básico, com a revisão e atualização dos sistemas preventivos, que incluem:

a) Sistema preventivo de extintores;

b) Sistema de iluminação de emergência;

c) Sistema de abandono de local;

d) Sistema de saída de emergência;

e) Sistema hidráulico preventivo;

f) Sistema de alarme;

g) Sistema de proteção contra descarga atmosférica;

h) Sistema de gás canalizado.

- Memorial descritivo dos projetos preventivos;

- Emissão de ART dos projetos.

Observações:

1) Compete à CONTRATADA promover as dispensas sumárias dentro das instruções normativas, sempre que possível.
2) Ficarão a encargo da CONTRATADA a elaboração de todos os projetos necessários e o encaminhamento ao Corpo de Bombeiros Militar com acompanhamento e alterações necessárias até a aprovação final dos mesmos.

3) A CONTRATADA prestará orientações para as instalações dos sistemas preventivos visando a obtenção do habite-se final das edificações.

4) A taxa de análise de projeto emitida pelo Corpo de Bombeiros Militar ficará a cargo do MUNICIPIO.

5) O prazo máximo para a execução dos serviços será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da assinatura do contrato.

CONTRATADA: PAR PROJETOS DE ENGENHARIA E ARQUITETURA LTDA - ME, inscrita no CNPJ n. 16.669.975/0001-47, com sede na Rua Pastor Blumel, 30 – sala 1, Centro, Timbó (SC), representada por Renato Medeiros Sperb.

DAS JUSTIFICATIVAS: O Centro de Educação Infantil Dona Julia Bonelli bem como o Centro de Educação Infantil Professora Onorata Zonta Dalfovo possuem projetos arquitetônicos e preventivos de incêndio desatualizados, sendo que o seu atual estado esta em desconformidade com as exigências do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Santa Catarina, conforme relatórios de vistoria de habite-se indeferidos. Para que o referido habite-se seja liberado, o Município necessitar fazer atualizações dos projetos preventivos contra incêndio bem como a revisão das instalações preventivas já executadas, visando a adequação destas últimas as novas normas de segurança e saúde.

Portanto, a presente Dispensa de Licitação está sendo realizada tendo em vista a urgente necessidade de se revisar e atualizar projetos essências de segurança e saúde dos Centros de Educação Infantis Municipais Dona Julia Bonelli e Onorata Zonta Dalfovo, conforme indica a necessidade das cláusulas 2.3 e 2.4 de Termo de Ajuste de Conduta firmado pelo Município com o Ministério Público em 18/2/2014, que assim dispõe:

2.3. A estrutura necessária à prestação do serviço seguirá as normas da ABNT para garantir a devida acessibilidade a todas as pessoas, bem como será atentado para o necessário projeto preventivo de incêndio e alvarás exigidos ao funcionamento do estabelecimento de ensino; 

2.4. O Município compromete-se, ainda, no prazo assinalado no item 2.2, caput, (até 31 de maio de 2014) a trazer aos autos laudos técnicos expedidos pelo Corpo de Bombeiros e pela Vigilância Sanitária municipal - mediante vistorias a serem realizadas na (s) creche (s) municipal (is) - , objetivando aferir se todas as normas de segurança e de saúde estão sendo cumpridas na (s) unidade (s), comprometendo-se, desde logo, a dar integral cumprimento às solicitações porventura consignadas pelos órgãos de fiscalização em igual prazo.
Considerando o prazo ultrapassado desde o firmamento deste TAC, sem o cumprimento integral destas cláusulas, o Ministério Público ajuizou ação de execução de título extrajudicial em face do Município, visando o cumprimento das obrigações remanescentes. 

Recentemente, ao Município foi concedido o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para regularizar esta situação, conforme indica decisão de agravo de instrumento interposto pelo Município solicitando a concessão de prazo para cumprir as obrigações restantes:

EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. DECISÃO QUE DETERMINOU O CUMPRIMENTO INTEGRAL, NO PRAZO DE 30 DIAS, DAS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS PELO MUNICÍPIO DE ASCURRA, EM TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, SOB PENA DE APLICAÇÃO DE MULTA COMINATÓRIA PREVISTA NAQUELE INSTRUMENTO. ATENDIMENTO DA MAIORIA DAS OBRIGAÇÕES. INEXISTÊNCIA DE CRIANÇA EM LISTA DE ESPERA POR VAGA EM CRECHE. ALUGUEL DE IMÓVEL PARTICULAR PARA AMPLIAÇÃO DAS INSTALAÇÕES FÍSICAS. SERVIÇO PRESTADO EM PERÍODO SUPERIOR AO EXIGIDO PELA LDB (DAS 4:00H AS 18H). NOMEAÇÃO DE PROFESSORES APROVADOS EM CONCURSO PÚBLICO PARA O PROVIMENTO DE CARGO EFETIVO DE NÍVEL SUPERIOR. AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO DOS ALUNOS. PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA PARA CONTINUIDADE DO SERVIÇO. INOBSERVÂNCIA PARCIAL DAS CLÁUSULAS: 1) N. 2.2.1. AUSÊNCIA DE PROFESSOR AUXILIAR EM CADA TURMA. EXISTÊNCIA, CONTUDO, DE 1 REGENTE E 3 ATENDENTES DE EDUCAÇÃO INFANTIL. 5 SALAS QUE NÃO DISPÕEM DO ESPAÇO MÍNIMO DE 1,30 M² POR ALUNO. INSTALAÇÕES, NO ENTANTO, QUE MUITO SE APROXIMAM DESSA METRAGEM. REFORMAS E MELHORIAS EM 1 DAS SALAS QUE POSSIBILITARÃO READEQUAÇÃO. 2) N. 2.3. AUSÊNCIA DE PROJETO DE PREVENÇÃO DE INCÊNDIO EM RELAÇÃO À EXTENSÃO DA CRECHE QUE FUNCIONA NO IMÓVEL ALUGADO. FALTA DE ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO DAS 3 UNIDADES ESCOLARES. 3) N. 2.4. SOLICITAÇÃO, EM SETEMBRO DESTE ANO, DE VISTORIA PELO CORPO DE BOMBEIROS E VIGILÂNCIA SANITÁRIA PARA VERIFICAÇÃO DO ATENDIMENTO ÀS NORMAS DE SEGURANÇA E SAÚDE. RESULTADO AINDA NÃO DEMONSTRADO. PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO APENAS EM RELAÇÃO AOS ITENS PENDENTES. EXECUTADO QUE NÃO SE MANTÉM INERTE. PECULIARIDADES DO CASO QUE REVELAM SER ADEQUADO E PROPORCIONAL A FIXAÇÃO DE PRAZO DE 180 DIAS, A CONTAR DA INTIMAÇÃO DESTA DECISÃO, PARA O ATENDIMENTO DAS PENDÊNCIAS. INCIDÊNCIA DA MULTA A SER APRECIADA OPORTUNAMENTE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. (TJ-SC - AI: 01573716220158240000 Ascurra 0157371-62.2015.8.24.0000, Relator: Paulo Henrique Moritz Martins da Silva, Data de Julgamento: 21/11/2017, Primeira Câmara de Direito Público)

Desta forma, imperioso que o Município adote medidas para que sejam atendidas em caráter de urgência as determinações da referida decisão. Desta forma, optou-se pela via de dispensa de licitação para a contratação da empresa PAR PROJETOS DE ENGENHARIA E ARQUITETURA LTDA ME, visto que os serviços de engenharia não ultrapassam os R$ 15.000,00 (quinze mil reais) previstos na Lei de Licitações, sendo o orçamento desta empresa o mais vantajoso para a Administração Pública dentre os 3 (três) orçamentos obtidos.

DO VALOR: O valor total para a execução dos serviços será de R$ 14.950,00 (quatorze mil quatrocentos e cinquenta reais).
DO PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a finalização dos serviços, mediante apresentação de nota fiscal.
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária do exercício de 2018:

	DOTAÇÕES

	Exercício da despesa
	Referência
	Órgão
	Unidade
	Ação
	Plano
	Subelemento
	Vínculo

	2018
	446
	04
	001
	2062
	333900000000000
	333903905000000
	01010000


DA VIGÊNCIA: O contrato firmado entre as partes terá vigência de 4 (quatro) meses.

Ascurra, 15 de dezembro de 2017. 

_____________________

FABIA CHISTE VOLKMANN
Secretária Municipal da Educação, Cultura, Desporto e Promoção Social

ANEXO II

DISPENSA DE LICITAÇÃO N. 75/2017

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO N. __/2017

Contrato que entre si celebram o MUNICIPIO DE ASCURRA, com endereço na Rua Benjamin Constant, 221, Centro, Ascurra (SC), CEP 89.138-000, inscrito no CNPJ sob n.º 83.102.772.0001-61, neste ato representada pelo PREFEITO MUNICIPAL, Senhor LAIRTON ANTONIO POSSAMAI, doravante denominada simplesmente de CONTRATANTE, e a empresa PAR PROJETOS DE ENGENHARIA E ARQUITETURA LTDA - ME, inscrita no CNPJ n. 16.669.975/0001-47, com sede na Rua Pastor Blumel, 30 – sala 1, Centro, Timbó (SC), representada por Renato Medeiros Sperb, doravante denominada simplesmente de CONTRATADA, em decorrência do Processo Licitatório n.º 75/2017, homologado em __/__/____, mediante sujeição mútua as normas constantes da Lei  Nº 8666 de  21/06/1993 e alterações posteriores, mediante o estabelecimento das seguintes cláusulas:                                                     

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 O presente contrato tem como objeto a atualização do projeto arquitetônico básico com a revisão e atualização dos sistemas preventivos contra incêndio do Centro de Educação Infantil Dona Julia Bonelli e do Centro de Educação Infantil Professora Onorata Zonta Dalfovo, incluindo a elaboração de memorial descritivo do projeto preventivo e emissão de ART dos projetos.

1.2 Deverão ser executadas as seguintes atividades:

1.2.1 Atualização do Projeto Arquitetônico Básico, com a revisão e atualização dos sistemas preventivos, que incluem:

a) Sistema preventivo de extintores;

b) Sistema de iluminação de emergência;

c) Sistema de abandono de local;

d) Sistema de saída de emergência;

e) Sistema hidráulico preventivo;

f) Sistema de alarme;

g) Sistema de proteção contra descarga atmosférica;

h) Sistema de gás canalizado.

1.2.2 Memorial descritivo dos projetos preventivos;

1.2.3 Emissão de ART dos projetos.

1.3 Compete à CONTRATADA promover as dispensas sumárias dentro das instruções normativas, sempre que possível.

1.4 Ficarão a encargo da CONTRATADA a elaboração de todos os projetos necessários e o encaminhamento ao Corpo de Bombeiros Militar com acompanhamento e alterações necessárias até a aprovação final dos mesmos.

1.5 A CONTRATADA prestará orientações para as instalações dos sistemas preventivos visando a obtenção do habite-se final das edificações.

1.6 A taxa de análise de projeto emitida pelo Corpo de Bombeiros Militar ficará a cargo do MUNICIPIO.

1.7 O prazo máximo para a execução dos serviços será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da assinatura do contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR E DO PAGAMENTO

2.1 O valor total para a execução dos serviços será de R$ 14.950,00 (quatorze mil quatrocentos e cinquenta reais).
2.2 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a finalização dos serviços, mediante apresentação de nota fiscal.

2.3 Fica expressamente estabelecido que no preço acima estão incluídos todos os custos diretos e indiretos requeridos para a execução do objeto especificado na cláusula primeira deste instrumento, constituindo-se na única remuneração devida.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1 Os serviços deverão ser iniciados em até 5 (cinco) dias corridos após a assinatura do contrato, com prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos para a finalização e entrega de todos os projetos ao Engenheiro Civil do Município para análise e aceite.
4.2 Se necessária a alteração do projeto após a análise dos órgãos competentes, a empresa deverá apresentar os projetos devidamente retificados de acordo com as necessidades apontadas, no prazo estipulado pelo órgão responsável pela análise ou pelo Setor de Engenharia do Município

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1 As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária do exercício de 2018:

	DOTAÇÕES

	Exercício da despesa
	Referência
	Órgão
	Unidade
	Ação
	Plano
	Subelemento
	Vínculo

	2018
	446
	04
	001
	2062
	333900000000000
	333903905000000
	01010000


CLÁUSULA QUINTA – DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE

5.1 O CONTRATANTE reserva-se o direito de uso das seguintes prerrogativas, naquilo que for pertinente a este Contrato:

I - modificá-lo unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados os direitos do CONTRATADO;
II - rescindi-lo unilateralmente, nos casos especificados no inciso I a XII e XVII do artigo 78 da Lei 8.666/93;

III - fiscalizar-lhe a execução;

IV - aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste.

CLAUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

 Na vigência deste Contrato, o CONTRATADO compromete-se a cumprir entre outras, as seguintes condições:

6.1 Prestar os serviços objetos deste contrato, nos termos deste contrato e termo de referência do edital de dispensa de licitação de n. 75/2017, com o fornecimento de todos os materiais e equipamentos necessários;
6.2 Arcar com todos os impostos, taxas, encargos ônus e despesas relativas à execução deste contrato;
6.3 Peticionar por escrito à Comissão de Licitações a ocorrência de qualquer fato ou condições que possam atrasar ou impedir a conclusão dos serviços, em parte ou no todo;
6.4 Emitir ART de todos os projetos;

6.5 Emitir a nota fiscal e encaminha-la ao Setor de Compras e Licitações deste Município;
6.6 Cumprir as demais obrigações pactuadas conforme proposta apresentada, bem como previsão na dispensa de licitação n. 75/2017 e neste contrato.

CLAUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICIPIO

 Na vigência deste Contrato, o MUNICÍPIO compromete-se a:

7.1 Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços por meio de servidor especialmente designado;

7.2 Notificar, por escrito, à Contratada, ocorrência de eventuais imperfeições nos projetos apresentados, fixando prazo para sua correção, aplicando, se for o caso, as penalidades previstas na Lei 8.666/93; 

7.3 Executar, fielmente, o contrato de acordo com as cláusulas avençadas e com as normas vigentes; 

7.4 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada com relação à execução dos serviços; 

7.5 Efetuar o pagamento à contratada, à vista de Notas Fiscais/Faturas, devidamente atestadas; 

7.6 Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa desempenhar seus serviços, dentro das normas do contrato a ser firmado; 

7.7 Rejeitar os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela contratada, exigindo sua correção, sob pena de suspensão do contrato, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificados e aceitos pelo contratante.

CLAUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES

8.1 As alterações deste contrato serão processadas nos termos do art. 65 da Lei º 8.666/1993.
CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO

9.1 O presente Contrato poderá ser rescindido nos termos dos artigos 77 a 79 da Lei 8666/93.

9.2 Em caso de rescisão o Município observará no que couber o inciso IX do art. 55, da lei Federal nº 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA

10.1 O presente instrumento terá vigência de 4 (quatro) meses, contados a partir da assinatura deste instrumento contratual,  encerrando-se com a prestação dos serviços e o pagamento total do valor previsto neste contrato, após o qual será rescindido automaticamente sem que haja necessidade de aviso, notificação judicial ou extrajudicial.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO

11.1 Caberá rescisão do presente instrumento, sem que assista direito à contratada indenização de qualquer espécie quando:

a) Não cumprir as obrigações assumidas no presente instrumento, tendo a parte inadimplente o prazo de 5 (cinco) dias para alegar o que entender de direito;

b) À parte contratada transferir o presente contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia e expressa autorização do contratante;

c) Ocorrendo qualquer uma das hipóteses previstas nos artigos 77 a 80 da Lei n. 8.666/93

d) Quando decorrido o prazo de vigência do presente contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO

12.1 Será responsável pela fiscalização e acompanhamento da prestação dos serviços previstos neste contrato o Engenheiro Civil do Município – Eliosmar de Moura.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES

13.1 No caso de atraso injustificado por parte do contratado na execução do contrato, a partir do primeiro dia, o mesmo sujeitar-se-á à multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao dia, sobre o valor inadimplente, que não excederá a 20% (vinte por cento) do montante, que será descontado dos valores eventualmente devidos pelo Município de Ascurra, ou ainda, quando for o caso, cobrados judicialmente.
13.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, estará o contratado sujeito às seguintes sanções:

a) advertência; 

b) multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato;

c) suspensão temporária da possibilidade de participar de licitação e contratar com o Município de Ascurra pelo período de até 02 (dois) anos consecutivos;

d) declaração de inidoneidade.
13.3 Fica garantido o direito ao contraditório e ampla defesa à Licitante, em caso de aplicação de qualquer penalidade, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da intimação do ato.

13.4 As sanções previstas neste Instrumento poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito e força maior, ou a ausência de culpa da Licitante, devidamente comprovada perante a Entidade de Licitação.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO

14.1 Fica eleito o foro da comarca de Ascurra - SC, como competente para solucionar eventuais pendências decorrentes do presente contrato, com renúncia a qualquer outro por mais privilegiado que seja ou venha a ser. E por estarem assim ajustados, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito e declaram conhecer todas as cláusulas contratadas.

Ascurra, __ de dezembro de 2017.
_____________________

LAIRTON ANTONIO POSSAMAI

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE

_____________________

RENATO MEDEIROS SPERB
PAR PROJETOS DE ENGENHARIA E ARQUITETURA LTDA - ME
CONTRATADA

Testemunhas:
________________________            ___________________________

Rua Benjamin Constant, n.° 221  Bairro Centro Fone/Fax (47) 3383-0222 – Caixa Postal 25 – CEP 89138-000

ASCURRA – SC                Home-page: www.ascurra.sc.gov.br                E-mail: compras@ascurra.sc.gov.br

